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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO INTERNO. ABERTURA DE PRAZO PARA 
COMPLEMENTAR AS RAZÕES, NOS TERMOS DO ART. 1.024, § 3º, 
DO CPC/2015. PRAZO TRANSCORRIDO IN ALBIS. RAZÕES NÃO 
COMPLEMENTADAS PELA PARTE. INADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO. EXIGÊNCIA DO ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015 NÃO 
PREENCHIDA. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

I - Trata-se de embargos de declaração recebidos como agravo 
interno, nos termos do art. 1.024, § 3º, do CPC/2015, por meio da decisão 
de fls. 472. Após o decurso de prazo, certificou-se nos autos que a parte 
embargante não complementou as razões do recurso (fl. 474).

II - Consoante o que prevê o art. 1.024, § 3º, do CPC/2015, "o 
órgão julgador conhecerá dos embargos de declaração como agravo interno 
se entender ser este o recurso cabível, desde que determine previamente a 
intimação do recorrente para, no prazo de 5 (cinco) dias, complementar as 
razões recursais, de modo a ajustá-las às exigências do art. 1.021, § 1º ".

III - No caso dos autos, a parte embargante deixou transcorrer in 
albis o prazo para complementação das razões do agravo interno, o que 
acarreta na inadmissibilidade do recurso de embargos de declaração 
recebido como agravo interno, nos termos do art. 1.021, §1º, do 
CPC/2015. Isso porque deixou a embargante de impugnar especificamente 
os fundamentos da decisão agravada.

IV -  Embargos de declaração recebidos como agravo interno. 
Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/04/2023 a 24/04/2023, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 24 de abril de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO INTERNO. ABERTURA DE PRAZO PARA 
COMPLEMENTAR AS RAZÕES, NOS TERMOS DO ART. 1.024, § 3º, 
DO CPC/2015. PRAZO TRANSCORRIDO IN ALBIS. RAZÕES NÃO 
COMPLEMENTADAS PELA PARTE. INADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO. EXIGÊNCIA DO ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015 NÃO 
PREENCHIDA. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

I - Trata-se de embargos de declaração recebidos como agravo 
interno, nos termos do art. 1.024, § 3º, do CPC/2015, por meio da decisão 
de fls. 472. Após o decurso de prazo, certificou-se nos autos que a parte 
embargante não complementou as razões do recurso (fl. 474).

II - Consoante o que prevê o art. 1.024, § 3º, do CPC/2015, "o 
órgão julgador conhecerá dos embargos de declaração como agravo interno 
se entender ser este o recurso cabível, desde que determine previamente a 
intimação do recorrente para, no prazo de 5 (cinco) dias, complementar as 
razões recursais, de modo a ajustá-las às exigências do art. 1.021, § 1º ".

III - No caso dos autos, a parte embargante deixou transcorrer in 
albis o prazo para complementação das razões do agravo interno, o que 
acarreta na inadmissibilidade do recurso de embargos de declaração 
recebido como agravo interno, nos termos do art. 1.021, §1º, do 
CPC/2015. Isso porque deixou a embargante de impugnar especificamente 
os fundamentos da decisão agravada.

IV -  Embargos de declaração recebidos como agravo interno. 
Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO
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Trata-se de embargos de declaração recebidos como agravo interno, nos 

termos do art. 1.024, § 3º, do CPC/2015, por meio da decisão de fls. 472.

Após o decurso de prazo, certificou-se nos autos que a parte embargante não 

complementou as razões do recurso (fl. 474).

É o relatório. 

VOTO

Consoante o que prevê o art. 1.024, § 3º, do CPC/2015, "o órgão julgador 

conhecerá dos embargos de declaração como agravo interno se entender ser este o recurso 

cabível, desde que determine previamente a intimação do recorrente para, no prazo de 5 

(cinco) dias, complementar as razões recursais, de modo a ajustá-las às exigências do art. 

1.021, § 1º ".

No caso dos autos, a parte embargante deixou transcorrer in albis o prazo para 

complementação das razões do agravo interno, o que acarreta na inadmissibilidade do 

recurso de embargos de declaração recebido como agravo interno, nos termos do art. 

1.021, §1º, do CPC/2015.

Isso porque deixou a embargante de impugnar especificamente os 

fundamentos da decisão agravada.

Ante o exposto, embargos de declaração recebidos como agravo interno. 

Agravo interno não conhecido.

É o voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/04/2023 a 24/04
/2023, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 25 de abril de 2023
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